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RESUMO 

 

A tese analisa como as dinâmicas raciais, especialmente a branquitude, atravessam as práticas 

institucionais voltadas às infâncias no Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Partindo 

do entendimento de que o racismo opera estruturalmente na sociedade brasileira, sustenta-se 

que seus efeitos incidem tanto nos marcos normativos da Assistência Social quanto no cotidiano 

dos serviços, produzindo impactos desiguais sobre crianças brancas e não brancas. A discussão 

articula três eixos teóricos: os processos históricos de colonialismo e racialização, os estudos 

da branquitude e os referenciais da Sociologia da Infância, destacando a interseccionalidade 

entre raça e geração. A pesquisa, de abordagem qualitativa, combina revisão bibliográfica, 

análise de documentos normativos e entrevistas com profissionais dos serviços CRAS, CREAS 

e SAICA de Bertioga-SP. O estudo examina como psicólogas e assistentes sociais reconhecem, 

interpretam ou reproduzem desigualdades raciais, evidenciando tensões entre diretrizes legais, 

concepções de infância e práticas institucionais. Também analisa a presença das crianças nos 

serviços, os registros do marcador racial e os silenciamentos que permeiam o atendimento. Os 

resultados mostram que, apesar de avanços normativos, persistem lacunas significativas na 

consideração da dimensão racial no SUAS. Observou-se que a branquitude atua como norma 

tácita, orientando percepções, decisões e formas de reconhecimento institucional, inclusive 

entre profissionais não brancos. A ausência de formações continuadas e de abordagens 

interseccionais contribui para a reprodução de naturalizações e para a invisibilização das 

desigualdades envolvendo crianças negras e indígenas. A tese recomenda o fortalecimento de 

práticas antirracistas por meio da revisão crítica das concepções de infância que orientam a 

política, da inclusão sistemática da categoria raça nos registros e do investimento em formações 

interseccionais. Argumenta-se que garantir infâncias plurais e o pleno exercício de direitos 

exige enfrentar as lógicas coloniais que ainda estruturam o SUAS e seus modos de 

funcionamento. 

 

Palavras-chave: Infância; Racismo; Branquitude; SUAS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

The thesis examines how racial dynamics—especially whiteness—shape institutional practices 

directed toward children within the Unified Social Assistance System (SUAS). Based on the 

understanding that racism operates structurally in Brazilian society, it argues that its effects 

permeate both the normative frameworks of Social Assistance and the everyday functioning of 

services, producing unequal impacts on white and non-white children. The discussion 

articulates three theoretical axes: the historical processes of colonialism and racialization, 

studies on whiteness, and the frameworks of the Sociology of Childhood, emphasizing the 

intersectionality between race and generation. The qualitative research combines a 

bibliographic review, analysis of normative documents, and interviews with professionals 

working in CRAS, CREAS, and SAICA services in the municipality of Bertioga, São Paulo. 

The study examines how psychologists and social workers recognize, interpret, or reproduce 

racial inequalities, revealing tensions between legal guidelines, conceptions of childhood, and 

institutional practices. It also analyzes the presence of children in the services, the recording of 

racial markers, and the silences that permeate professional conduct. The findings indicate that, 

despite normative advances, significant gaps remain in addressing the racial dimension within 

SUAS. Whiteness was observed to function as a tacit norm that shapes perceptions, decisions, 

and institutional recognition—even among non-white professionals. The lack of continuing 

education and of intersectional approaches contributes to the reproduction of naturalizations 

and to the invisibilization of inequalities affecting Black and Indigenous children. The thesis 

recommends strengthening antiracist practices by critically revising the conceptions of 

childhood that guide the policy, systematically including race in institutional records, and 

investing in intersectional training. It argues that ensuring plural childhoods and the full 

exercise of rights requires confronting the colonial logics that continue to structure SUAS and 

its modes of operation. 

 

Keywords: Childhood; Racism; Whiteness; SUAS. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Delineamento do tema 

 

As políticas públicas brasileiras, especialmente a Assistência Social, operam 

historicamente em um cenário marcado por persistentes desigualdades raciais. O Sistema Único 

de Assistência Social (SUAS), concebido para garantir proteção social, ampliar direitos e 

assegurar acesso universal e igualitário, também se configura como espaço onde tais 

desigualdades são reproduzidas, negociadas e, por vezes, contestadas. Nesse sentido, 

compreender as dinâmicas raciais que atravessam as práticas institucionais — sobretudo 

aquelas voltadas às infâncias — constitui um desafio ético, político e epistemológico central. 

O racismo estrutural, sustentado pelo regime de poder da branquitude, organiza formas 

de perceber, classificar e hierarquizar sujeitos, afetando tanto as relações interpessoais quanto 

os modos institucionais de produzir cuidado, intervenção e política. Quando articulamos o 

marcador racial ao eixo geracional, torna-se evidente como branquitude e adultocentrismo 

produzem efeitos específicos sobre as crianças, especialmente negras e indígenas, incidindo 

sobre suas experiências, expectativas, formas de participação e modos de reconhecimento 

institucional. 

Diante desse quadro, emergem questões fundamentais: de que modo as práticas 

institucionais do SUAS reconhecem — ou silenciam — as relações raciais que atravessam a 

infância? Quais compreensões os trabalhadores e trabalhadoras do SUAS — assistentes sociais 

e psicólogos(as) — constroem sobre raça, infância e branquitude em seus cotidianos 

profissionais? E como tais compreensões se articulam. 

Partimos da hipótese de que a branquitude, combinada ao adultocentrismo, influencia 

significativamente as práticas direcionadas às infâncias no interior dos serviços 

socioassistenciais, seja pela reprodução de normativas racializadas, seja pela ausência de 

problematização crítica sobre suas implicações. Assim, o objetivo principal desta pesquisa é 

analisar como trabalhadores(as) do SUAS compreendem e mobilizam a dimensão racial em 

suas práticas institucionais voltadas às crianças. Ao examinar tais dinâmicas, buscamos 

contribuir para o fortalecimento de uma reflexão teórico-crítica sobre branquitude, raça e 

geração nas políticas públicas, bem como para a qualificação das ações socioassistenciais 

dirigidas às infâncias, ampliando a capacidade do SUAS de enfrentar as desigualdades raciais 

que o atravessam e que constituem, historicamente, a sociedade brasileira. 
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Os objetivos específicos desta pesquisa são: (a) Examinar o contexto institucional e 

normativo da Política de Assistência Social e do SUAS, contemplando leis, diretrizes, 

documentos técnicos e materiais institucionais relacionados à infância e à equidade racial, de 

modo a identificar avanços, lacunas e orientações que estruturam as práticas no campo 

socioassistencial; (b) Analisar as percepções dos trabalhadores do SUAS acerca das categorias 

“criança” e “raça”, a partir das práticas institucionais desenvolvidas no cotidiano dos serviços 

voltados às infâncias; (c) Interpretar criticamente essas percepções à luz do referencial teórico 

e dos marcos normativos e articular aos fundamentos ético-políticos da Política de Assistência 

Social, identificando convergências, tensões e contradições presentes no modo como as 

relações raciais são incorporadas — ou silenciadas — nas práticas institucionais; (d) Elaborar 

recomendações para o aprimoramento das práticas socioassistenciais voltadas às infâncias, 

considerando a perspectiva dos estudos sobre branquitude e a promoção da equidade racial no 

SUAS. 

As discussões dos resultados foram construídas a partir do campo de estudos sobre 

branquitude, articulando-o com outras epistemologias que, embora não se dediquem 

especificamente aos referidos estudos, permitem aprofundar sua compreensão, como o 

feminismo negro, os estudos decoloniais e as críticas aos projetos coloniais de poder. Também 

nos apoiamos na Sociologia da Infância (SI) e em pesquisas dedicadas às infâncias, que 

subsidiam a problematização do adultocentrismo e a elaboração de novas perspectivas sobre as 

crianças e suas experiências sociais. Somam-se a isso os marcos normativos que orientam os 

serviços da Política de Assistência Social, mobilizados em diálogo com referenciais teóricos 

que contribuem para analisar a dimensão política e institucional das políticas públicas. 

A motivação para esta investigação emerge tanto da posição social da autora — uma 

mulher branca, inserida profissionalmente como psicóloga na rede socioassistencial do 

município estudado — quanto das inquietações produzidas por um exercício autocrítico sobre 

suas próprias práticas institucionais com crianças, reconhecendo como tais práticas são 

atravessadas pelo marcador racial. Consideramos como práticas institucionais um conjunto de 

ações que inclui atendimentos, acompanhamentos, grupos e oficinas. 

Os atendimentos correspondem aos primeiros contatos com usuários e famílias, 

realizados antes da definição sobre a necessidade de acompanhamento continuado. O 

acompanhamento, por sua vez, caracteriza-se como uma ação sistemática voltada ao 

fortalecimento de vínculos, à superação de vulnerabilidades e ao acesso a direitos, podendo 

ocorrer por meio de atendimentos individualizados, grupos ou oficinas, de forma continuada ou 

até que seus objetivos sejam atingidos. 
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Ao longo do processo de investigação, tornou-se evidente a escassez de produções que 

abordam a branquitude no contexto do SUAS, aspecto que também funciona como um 

disparador desta pesquisa. Entendemos que oferecer às profissionais entrevistadas um espaço 

seguro e reflexivo para abordar suas práticas — reconhecendo limites, lacunas e potencialidades 

— pode contribuir de forma significativa para o campo de estudos sobre relações raciais no 

SUAS. Espera-se, assim, produzir dados e reflexões capazes de fortalecer o debate teórico-

crítico e subsidiar transformações nas práticas institucionais voltadas às infâncias. 

Além disso, observa-se uma presença cada vez mais significativa de psicólogos no 

campo da Assistência Social, atuando em múltiplos serviços, equipamentos e níveis de 

proteção. Esses profissionais são convocados a direcionar suas práticas institucionais a 

diferentes públicos, inclusive às crianças. Assim, buscamos contribuir não apenas para o campo 

da Psicologia, mas também para áreas afins que dialogam com os debates contemporâneos 

sobre raça, infância e políticas públicas. Nesse cenário, torna-se incontornável retomar a 

provocação de Munanga (2017), segundo a qual, o racismo no Brasil se constitui como um 

crime perfeito. Tal formulação evidencia a sofisticação dos mecanismos de ocultamento que 

estruturam as relações raciais no Brasil. Se o racismo opera de modo silencioso, difuso e 

naturalizado, seus efeitos se fazem sentir nas experiências das(os) usuárias(os) das políticas 

públicas, na formação das(os) futuras(os) profissionais e no próprio campo acadêmico que se 

dedica ao estudo dessas temáticas. 

Nessa linha, Oliveira, Battistelli, Rodrigues e Cruz (2019, p. 147) reforçam que é preciso 

enfrentar a “lógica epistemicida” (Carneiro, 2005) que atravessa a produção de conhecimento 

brasileiro. Como lembram as autoras, o apagamento da população negra ultrapassa a esfera da 

violência física e atinge a dimensão simbólica da existência, negando às pessoas negras o lugar 

de produtoras legítimas de saber. Explorar essa citação nos convoca a compreender que o 

racismo, enquanto estrutura, não apenas conforma práticas institucionais, mas também organiza 

expectativas sobre quem pode falar, pesquisar, interpretar e teorizar sobre o mundo social. 

Dessa forma, pensar branquitude, racismo e infância no âmbito do SUAS requer examinar como 

determinados corpos e vozes são autorizados ou silenciados no fazer profissional e acadêmico. 

No interior da política socioassistencial brasileira, tais questões ganham contornos ainda 

mais complexos. A política opera por meio de uma rede de programas e serviços destinados a 

garantir proteção e acesso a direitos à população em situação de vulnerabilidade. Entre os 

principais equipamentos, destacam-se o Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), o 

Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) e o Serviço de 

Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes (SAICA). Esses serviços se organizam 
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nos diferentes níveis de proteção — Básica, Especial de Média Complexidade e Especial de 

Alta Complexidade, respectivamente — e preveem, entre suas atribuições, o atendimento e o 

acompanhamento de crianças, seja no contexto do trabalho com suas famílias, seja no âmbito 

dos acolhimentos institucionais. 

Assim, refletir sobre branquitude, racismo e práticas profissionais no SUAS é também 

refletir sobre os modos como crianças negras e brancas são vistas, narradas, acolhidas e 

interpretadas pelas instituições. É considerar que a política, embora pautada pela garantia de 

direitos, não está imune às hierarquias raciais que estruturam a sociedade brasileira. E é 

reconhecer que, para além dos marcos normativos, a concretização dos direitos depende das 

lentes teóricas, ético-políticas e afetivas que orientam as práticas cotidianas de psicólogas e 

assistentes sociais. 

Nesse contexto, os serviços socioassistenciais se estruturam a partir de marcos 

normativos que orientam suas práticas e permitem a análise crítica das políticas públicas. Entre 

eles, destacam-se a Convenção sobre os Direitos da Criança (CDC) (Brasil, 1990b)  

Constituição Federal (CF) (Brasil, 1988), o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (Brasil, 

1990a), a Política Nacional de Assistência Social (PNAS) (Brasil, 2004), a Norma Operacional 

Básica do SUAS (NOB/SUAS) (Brasil, 2012a) e a Tipificação Nacional de Serviços 

Socioassistenciais (Brasil, 2009a), além de outros documentos específicos relacionados aos 

serviços (Brasil, 2009b; 2009c; 2011a; 2011b; 2012b; 2012c; 2016a; 2016b), bem como o 

material A criança e sua família no contexto dos serviços socioassistenciais (Brasil, 2019a). 

Também se revelam de igual relevância para a presente pesquisa o Estatuto da Igualdade Racial 

(Brasil, 2010), o material SUAS sem racismo – Promoção da igualdade racial no Sistema Único 

de Assistência Social (Brasil, 2018) e Desafios para construção de um SUAS sem Racismo: 

Assistência Social e população negra no Brasil (Brasil, 2024b). 

Embora tais documentos forneçam fundamentos importantes para orientar reflexões 

sobre práticas institucionais voltadas às crianças, é necessário reconhecer que eles podem 

apresentar lacunas. Isso se deve ao fato de que fenômenos estruturais como a branquitude e o 

adultocentrismo perpassam todas as instâncias institucionais, transcendendo a esfera normativa. 

Nesse sentido, a articulação com referenciais teóricos e pesquisas sobre políticas públicas se 

mostra essencial, permitindo ampliar a compreensão crítica e subsidiar análises sobre as 

limitações e potencialidades das práticas institucionais em relação às desigualdades raciais. 

Da noção de raça adotada nesta pesquisa compreende-a como uma construção social 

articulada a interesses políticos, sociais e econômicos, utilizada historicamente como 

justificativa para a hierarquização social a partir do fenótipo. Nesse contexto, pessoas brancas 
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— assim como sua cultura, seus costumes e seu conhecimento — ocupam posições 

privilegiadas em detrimento das pessoas não brancas. No Brasil, o pertencimento racial branco 

está fortemente relacionado ao fenótipo europeu, cujos traços físicos são socialmente 

codificados como referência de superioridade. Entretanto, os privilégios associados ao fenótipo 

branco extrapolam a dimensão simbólica, estendendo-se para vantagens materiais e 

institucionais (Schucman, 2014). 

Partimos do entendimento do racismo como uma ideologia estruturante, que se 

materializa tanto nas relações interpessoais quanto nas instituições, permeando o 

desenvolvimento das políticas públicas. Tal fenômeno não se limita à ação individual, mas se 

mantém por meio de uma complexa rede de estruturas, normas, práticas e políticas capazes de 

determinar oportunidades e valores para pessoas e grupos com base na aparência física. Como 

observado por Werneck (2016), o racismo atua em múltiplos níveis, produzindo efeitos sobre 

comportamentos, sentimentos, pensamentos e práticas interpessoais, além de influenciar 

processos e políticas institucionais. Apesar da profundidade de seus impactos, o racismo tende 

à naturalização das desigualdades, sendo frequentemente percebido como sutil ou invisível. 

Nesse sentido, a análise aqui proposta não busca individualizar responsabilidades ou 

culpabilizar pessoas brancas, mas compreender a branquitude como uma construção sócio-

histórica sustentada pela ideia falaciosa de superioridade racial branca. Esta construção confere 

aos sujeitos identificados como brancos privilégios simbólicos e materiais em relação aos não 

brancos, inicialmente gerados pelo colonialismo e preservados nas dinâmicas contemporâneas 

(Schucman, 2014; 2017, 2018a, 2018b, 2018c, 2024a, 2024b).  

Ao mesmo tempo, é imprescindível reconhecer a responsabilidade de todas as pessoas 

que integram instituições e estruturas racistas. Conforme refletem Schurster e Gherman (2021), 

conceitos como “Estado genocida” ou “instituição genocida” não devem permanecer no plano 

abstrato; é necessário identificar as pessoas que compõem essas instituições e reconhecer que, 

embora a estrutura crie condições para a reprodução do genocídio, são os sujeitos que, no 

exercício de suas funções, concretizam-no ou podem transformá-lo. Dessa forma, a 

compreensão crítica da branquitude não apenas evidencia privilégios e desigualdades, mas 

também convoca à responsabilidade ética e política na atuação profissional e institucional. 

A branquitude, enquanto um sistema de poder, incide sobre a produção de 

subjetividades e controle tanto de pessoas brancas como não brancas (Fanon, 2008). Tanto os 

trabalhadores brancos quanto os não brancos estão sujeitos ao regime estrutural de poder da 

branquitude, podendo, a partir dele, moldar suas percepções e práticas, mesmo que de maneiras 

diferentes. Faz-se importante, portanto, o reconhecimento de sua existência, a fim de se buscar 
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alternativas para a transgressão do racismo institucional. Nesse sentido, consideramos nos 

responsabilizar, enquanto trabalhadores, pela compreensão dos atravessamentos do marcador 

racial em nossas práticas institucionais com crianças. 

Apesar dos avanços em termos legais, como a Constituição Federal (Brasil, 1988) e o 

Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990a), que asseguram a proteção integral e os 

direitos fundamentais das crianças, ainda existem desafios para garantir que essas políticas 

rompam com as práticas de exclusão e violência histórica que afetam principalmente crianças 

não brancas. É nesse contexto que se faz necessária uma reflexão crítica sobre a branquitude e 

as práticas dela decorrentes que reproduzem desigualdades. 

A branquitude configura-se como um modelo estrutural, historicamente estabelecido e 

continuamente reatualizado em sociedades marcadas pelo racismo, sendo responsável por 

organizar os mecanismos de desigualdade social em função da raça em diferentes instâncias — 

institucionais, sociais, familiares e subjetivas (Almeida, 2019; Bento, 2002a, 2002b, 2002c; 

Cardoso, 2014; Carone, 2002; Frankenberg, 2004; Piza, 2002; Schucman, 2014, 2017, 2018a, 

2018b, 2018c, 2024a, 2024b; Sovik, 2004, 2009). Esse regime de poder se consolida por meio 

de narrativas hegemônicas que estruturam percepções, práticas e relações sociais, alicerçadas 

na formação da sociedade moderna a partir dos princípios do Iluminismo, os quais buscavam 

construir a ideia de humanidade centrada na experiência ocidental, considerando o sujeito 

político ideal como íntegro, racional e pleno de direitos, responsável por conduzir a história aos 

patamares mais elevados da razão (Passos; Puccinelli; Rosa, 2019). 

A partir dessa perspectiva, categorias como branquitude, masculinidade e cis-

heteronormatividade1 funcionam como narrativas centrais da modernidade, moldando as 

demais categorias sociais e legitimando desigualdades históricas. Em decorrência disso, torna-

se fundamental recorrer à interseccionalidade como instrumento analítico, articulando 

marcadores sociais de raça, gênero, classe e outras dimensões de poder (Collins; Bilge, 2021; 

                                                             
1 A cis-heteronormatividade refere-se ao regime sociocultural que naturaliza a cisgeneridade e a 

heterossexualidade como padrões compulsórios de existência, organizando expectativas, comportamentos e 

instituições a partir da suposição de que todas as pessoas se identificam com o gênero atribuído no nascimento e 

desejam pessoas do “sexo oposto”. O conceito articula, de um lado, a noção de heteronormatividade, formulada 

por Michael Warner (1991), que descreve o conjunto de práticas e discursos que produzem a heterossexualidade 

como norma; e, de outro, os debates sobre cisnormatividade, discutidos por autores como Viviane Vergueiro 

(2015), Dean Spade (2015) e Judith Butler (2004), que evidenciam como o Estado, a medicina, o direito e a vida 

cotidiana reforçam a ideia de que corpos “cis” são mais legítimos, inteligíveis e reconhecíveis. Assim, a cis-

heteronormatividade opera como matriz regulatória que legitima determinadas formas de viver gênero e 

sexualidade, ao mesmo tempo em que marginaliza, patologiza ou invisibiliza experiências dissidentes, 

especialmente de pessoas trans, travestis e não binárias (Butler, 2004; Vergueiro, 2015). 
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Crenshaw, 2002), para compreender de maneira mais precisa como a branquitude se manifesta 

nas relações sociais, nas instituições e nas políticas públicas. 

Quando tratamos da infância, torna-se necessário ampliar nossas referências a partir do 

território social em que nos situamos, questionando a quais crianças nos referimos ao utilizar a 

categoria de infância moderna ocidental, como apontado por Ariès (1986). Partimos da 

compreensão de que as crianças constituem-se como sujeitos de direito nas políticas públicas, 

mas também como atores sociais atravessados pela interseccionalidade de marcadores sociais 

como raça, gênero, classe e território, que influenciam os privilégios ou descasos aos quais 

estão expostas socialmente (Abramowicz, 2018a, 2018b, 2018c, 2022, 2025; Abramowicz e 

Oliveira, 2010, 2012; Oliveira e Abramowicz, 2010; Noguera, 2020a, 2020b; Noguera e Alves, 

2019; Silva e Noguera, 2020) 

Diante disso, propomos romper com a noção universal de infância, que pressupõe um 

sujeito infantil homogêneo, em favor da compreensão de múltiplas e plurais infâncias, 

reconhecendo que as categorias “criança” e “infância” são atravessadas por relações de poder. 

Essas relações, ao retirar humanidade de alguns sujeitos para atribuí-la a outros, acabam por 

produzir um ideal de criança branca, burguesa e assexuada, como destacam Rodrigues, 

Brasileiro e Zamboni (2019, p. 39), para quem a criança, nesse contexto, funciona como uma 

“senha de passagem” e um signo que convoca à reflexão sobre formas alternativas de vida, em 

dissidência às heteronormatividades racializadas. 

Para esta pesquisa, adotamos a perspectiva interseccional, a fim de compreender a 

modulação da branquitude quanto às práticas voltadas às infâncias, considerando especialmente 

os marcadores de geração e raça, que fundamentam as categorias de adultidade e branquitude, 

respectivamente (Noguera e Alves, 2019). A adultidade é compreendida como uma categoria 

geracional que, em interseccionalidade com outros marcadores hegemônicos — como raça, 

gênero, sexualidade e classe —, contribui para o aprisionamento simbólico e social dos corpos 

por meio de hierarquias estabelecidas nas relações de poder, configurando o adultocentrismo. 

Quando combinado com a branquitude, esse sistema pode produzir uma dupla subordinação 

para crianças não brancas, enquanto preserva privilégios para crianças brancas. 

Em termos metodológicos, a presente pesquisa caracteriza-se como um estudo de 

método qualitativo, que possibilita a descrição da complexidade do tema investigado, 

permitindo compreender as particularidades dos sujeitos e suas experiências (Dalfovo; Lana; 

Silveira, 2008). Nesse sentido, conforme Demo (1998), a pesquisa qualitativa pode ser 

compreendida como um “esforço jeitoso de formalização perante uma realidade também 
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jeitosa. Trata-se de uma consciência crítica de propensão formalizante da ciência, sabendo 

indigitar suas virtudes e vazios” (Demo, 1998, p. 101). 

Adotou-se uma abordagem interdisciplinar, articulando principalmente os estudos sobre 

branquitude e Sociologia da Infância, com interlocuções relevantes com a Psicologia Social. 

Essa perspectiva permitiu considerar o fenômeno estudado em múltiplos níveis — teórico, 

institucional e prático — e suas interseções com a experiência dos sujeitos. 

 

1.2 Aportes metodológicos 

 

A presente tese foi desenvolvida a partir de um desenho metodológico qualitativo, 

estruturado em três etapas interdependentes: (1) levantamento e sistematização do estado da 

arte dos referenciais teóricos mobilizados; (2) análise crítica dos marcos normativos do Sistema 

Único de Assistência Social (SUAS) e (3) realização de entrevistas semiestruturadas com 

trabalhadoras e trabalhadores do SUAS do município de Bertioga-SP. O entrelaçamento dessas 

etapas permitiu construir uma análise que articula empiria, teoria e normatividade, 

possibilitando uma leitura crítica das políticas públicas de assistência social, especialmente no 

que se refere às infâncias e às relações raciais. 

A primeira etapa da pesquisa teve início com a retomada e aprofundamento de 

produções sobre branquitude previamente sistematizadas pela autora em pesquisas de iniciação 

científica concluídas em 2018 e 2019, respectivamente. Esse movimento inicial permitiu 

consolidar uma base teórica consistente a partir de autoras e autores centrais dos estudos da 

branquitude no contexto brasileiro (Bento, 2002a, 2002b, 2002c; Cardoso, 2008, 2010, 2014; 

Carone, 2002; Piza, 2002; Piza e Rosemberg, 2002; Schucman, 2014, 2017, 2018a, 2018b, 

2018c, 2024a, 2024b; Sovik, 2004, 2009), bem como incorporar produções contemporâneas 

que vêm ampliando e tensionando o debate em diferentes campos do conhecimento. A seleção 

dessas referências foi orientada por sua pertinência analítica aos objetivos da pesquisa, 

sobretudo no que diz respeito à compreensão da branquitude como dimensão estrutural, 

relacional e historicamente situada. 

Na sequência, buscou-se identificar produções acadêmicas que abordassem a 

branquitude no contexto do SUAS, utilizando os descritores branquitude e Sistema Único de 

Assistência Social na plataforma Google Acadêmico. Essa busca revelou apenas dez produções 

que discutiam a branquitude em conexão com a política de assistência social. Dentre elas, três 

enfocaram a condição de mulheres negras (Alves; Murta; Moreira, 2021; Neves, 2025; 

Rodrigues, 2022); outras três exploraram o tema com contribuições específicas para o campo 
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da Psicologia Social (Aquino, 2024; Maia; Santos; Santos, 2018; Oliveira et al., 2019); uma 

investigou a coleta de dados sobre raça no Cadastro Único (CADÚNICO) (Rodrigues; Miranda; 

Almeida, 2022); outro estudo analisou o Estado estruturado pela política de branquitude no país 

e seus reflexos nas políticas públicas de saúde e assistência social (Rocha; Brambilla, 2022); 

uma dissertação discutiu a questão racial a partir da análise das Conferências Nacionais de 

Assistência Social (CNAS) e suas resoluções de 2005 a 2019 (Campos, 2025); por fim, um 

trabalho abordou a invisibilidade do debate étnico-racial nos CRAS e SCFV (Fonseca; Silva; 

Pedroso, 2022) 

Ao acrescentar, de forma alternada, os descritores infância e criança àqueles 

previamente utilizados, apenas duas pesquisas estabeleceram a relação entre branquitude, 

infância e SUAS (Eichherr, 2022; Medeiros, 2024). Observou-se, ainda, que as discussões mais 

amplas acerca do Sistema de Garantia de Direitos (SGD), do qual a política de assistência social 

faz parte, foram relativamente escassas e pouco específicas (De Paula, 2024). Além disso, foi 

possível encontrar aquelas que relacionavam infância e branquitude ao Serviço Social, bem 

como ao profissional assistente social (Eurico, 2020; Magalhães, 2024). Por fim, notamos maior 

recorrência de estudos relacionando infância e branquitude na área de Educação (Cardoso, 

2018, 2021). Importa ressaltar que todas as produções identificadas contribuíram de maneiras 

distintas para o desenvolvimento desta pesquisa: algumas subsidiaram diretamente a discussão 

dos resultados, enquanto outras ampliaram o referencial teórico e permitiram a reflexão crítica 

sobre os temas investigados, fortalecendo a compreensão das intersecções entre branquitude, 

infância e políticas socioassistenciais. 

Com vistas a aprofundar a compreensão da infância como categoria social e cultural, a 

pesquisa dialogou de maneira sistemática com o campo da Sociologia da Infância, cujos 

conceitos se mostram fundamentais para problematizar as práticas institucionais dirigidas às 

crianças no âmbito da assistência social. Ressalta-se que, embora tenham sido realizadas buscas 

específicas a partir dos descritores “Sociologia da Infância” e “SUAS”, não foram encontrados 

resultados relevantes, o que reforça a originalidade e a necessidade do diálogo proposto nesta 

tese. 

A segunda etapa da pesquisa consistiu no levantamento e análise de materiais 

institucionais e normativos da política de assistência social, com ênfase nos documentos 

disponibilizados pelo Governo Federal, especialmente no âmbito do Ministério do 

Desenvolvimento e Assistência Social. Foram examinadas leis, diretrizes, resoluções, 

orientações técnicas e materiais institucionais relacionados tanto à infância quanto à equidade 

racial, buscando identificar avanços, contradições e lacunas normativas. Esse material foi 
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analisado não apenas como marco regulatório, mas como expressão de racionalidades políticas 

que orientam e, ao mesmo tempo, limitam as práticas institucionais. Os resultados dessa análise 

subsidiam diretamente o capítulo dedicado aos marcos normativos do SUAS, bem como 

atravessam a discussão empírica das entrevistas, em articulação com os estudos da branquitude, 

da Sociologia da Infância, do feminismo negro, das críticas ao colonialismo e da Psicologia 

Social. 

A terceira etapa da pesquisa foi dedicada à realização das entrevistas, que constituem o 

eixo central da produção dos dados empíricos e desempenham papel estruturante na 

organização analítica da tese. Foram realizadas entrevistas semiestruturadas com onze 

profissionais do SUAS do município de Bertioga-SP, sendo seis psicólogas e cinco assistentes 

sociais, atuantes em diferentes níveis de proteção social: dois CRAS, um CREAS e um SAICA. 

A amostra é de natureza intencional e qualitativa, definida a partir de critérios de inclusão 

previamente estabelecidos: exercer a função de psicóloga ou assistente social no SUAS do 

município há, no mínimo, seis meses; atuar no SUAS em serviços de proteção básica ou 

especial de média ou alta complexidade; e desenvolver práticas regulamentadas por 

documentos oficiais que envolvessem atendimentos ou acompanhamentos direcionados a 

crianças. 

No levantamento preliminar, identificou-se a possibilidade de entrevistar até 21 

profissionais. Contudo, foram excluídos da pesquisa trabalhadores com menos de seis meses de 

atuação na função, aqueles que não dispunham de agenda compatível e o serviço de 

acolhimento institucional voltados exclusivamente à população em situação de rua, uma vez 

que o contrato da Organização da Sociedade Civil responsável não previa atendimento ou 

acompanhamento de crianças. Ao final, compuseram a amostra seis profissionais atuantes nos 

CRAS, quatro no CREAS e uma no SAICA. 

Antes do início das entrevistas, foi solicitada autorização formal ao Secretário 

Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda para a utilização da infraestrutura dos 

serviços, garantindo espaços adequados, reservados e confortáveis para a realização das 

entrevistas. O projeto foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 

Humanos. Após a aprovação ética (CAAE: 85762124.0.0000.5401), os profissionais foram 

contatados individualmente e convidados a participar da pesquisa, de acordo com suas 

disponibilidades. 

Todos os participantes foram devidamente informados sobre os objetivos da pesquisa, 

seus possíveis riscos e benefícios, e assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

As entrevistas foram gravadas mediante autorização, com armazenamento seguro dos registros, 
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assegurando confidencialidade, anonimato e a possibilidade de interrupção da participação a 

qualquer momento. Para fins de análise, os participantes foram identificados por pseudônimos 

e códigos alfanuméricos. 

A coleta de dados foi realizada a partir de dois instrumentos: um questionário 

sociodemográfico e uma entrevista semiestruturada. O questionário teve como objetivo 

caracterizar o perfil dos participantes, considerando aspectos como profissão, escolaridade, 

gênero, faixa etária, raça, tempo de atuação no SUAS e no serviço atual. As entrevistas, com 

duração entre uma hora e meia e três horas, basearam-se em um roteiro semiestruturado, que 

combinou perguntas abertas e fechadas, permitindo a emergência de narrativas espontâneas e a 

exploração de temas não previstos inicialmente, conforme orientação de Manzini (1991) e 

Minayo (2009). 

O processo analítico das entrevistas ocorreu em etapas sucessivas. Após a transcrição 

integral, realizou-se uma leitura flutuante e comparativa do material, identificando recorrências, 

silenciamentos, contradições e deslocamentos discursivos. Em seguida, procedeu-se à 

codificação temática inicial, organizada em eixos amplos — tais como funções dos serviços, 

demandas recorrentes, presença ou ausência das crianças, formas de escuta, desafios 

institucionais e caracterização dos sujeitos atendidos — que, posteriormente, deram origem à 

construção de categorias analíticas mais densas. 

Foi a partir desse movimento analítico que se consolidou a estrutura da tese. As 

entrevistas não foram mobilizadas apenas como ilustração empírica, mas como elemento 

organizador do percurso teórico e analítico, orientando a construção dos capítulos dedicados à 

infância, às práticas institucionais do SUAS, à branquitude, às hierarquizações da dor infantil, 

às dificuldades de consideração do marcador racial e às lacunas formativas das profissionais. 

Desse modo, a arquitetura da tese resulta de um diálogo contínuo entre dados empíricos, 

referenciais teóricos e marcos normativos, reafirmando o compromisso da pesquisa com uma 

análise crítica, situada e eticamente implicada com a transformação das práticas institucionais. 

Ao final da pesquisa, assumiu-se o compromisso de socializar os resultados com os 

serviços e profissionais envolvidos, visando contribuir para a reflexão coletiva e a qualificação 

das práticas desenvolvidas na rede SUAS do município, especialmente no que se refere à 

infância e às relações raciais. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente tese partiu da inquietação central de compreender de que modo a dimensão 

racial atravessa as práticas institucionais do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 

especialmente aquelas direcionadas às crianças. Ao longo do percurso investigativo, sustentado 

por uma abordagem qualitativa e interdisciplinar, foi possível evidenciar que a dimensão racial 

não se apresenta como elemento periférico ou circunstancial, mas como estrutura constitutiva 

que organiza percepções, decisões, registros e intervenções, ou ainda sua ausência, no cotidiano 

dos serviços socioassistenciais. 

Faz-se necessário, antes de adentrar os principais achados, que se situe esta pesquisa 

com alguns limitadores, como o porte do município e sua oferta de serviços socioassistenciais, 

o que pode diferir de outros contextos, a ausência ou escassez de práticas institucionais com 

crianças, o que exigiu uma postura mais crítica focada nas lacunas em detrimento das suas 

possíveis contribuições. Por outro lado, a partir da busca por bibliografias para o 

desenvolvimento desta pesquisa, pôde-se constatar a escassez, quando não a ausência de 

produções que se dediquem a reflexões sobre as infâncias, as crianças, as relações raciais 

atreladas ao SUAS. Isso também exigiu uma leitura extensa e interdisciplinar para se continuar 

com o processo da tese. Considera-se, portanto, que se fazem urgentes as discussões sobre raça 

e infância em relação com o SUAS, principalmente aquelas que nos permitam reconhecer e 

deslocar os regimes de poder do adultocentrismo e da branquitude em prol da oferta de espaços 

que permitam às crianças participarem, apropriarem-se e atuarem com protagonismo em todas 

as instâncias que lhes dizem respeito e as afetam, como também o é o marcador racial.  

Além disso, importa ressaltar que a autora desta pesquisa faz parte da rede em que atuam 

os trabalhadores entrevistados, encontrando-se, dessa maneira, nas mesmas condições de 

trabalho, compreendendo e compartilhando com eles, dia a dia, as dificuldades que extrapolam 

este texto. Nesse sentido, considera-se que foi possível estabelecer um canal de comunicação 

honesto e sensível, amparado também por uma reciprocidade no modo de entender as 

complexidades do cotidiano e, ao mesmo tempo, de buscar caminhos que nos levem a outras 

possibilidades.  

Importa ressaltar que não foram escassas as menções de surpresa, os momentos de 

comoção e também aqueles emotivos, emergentes a partir de alguns questionamentos. Assim, 

sem a pretensão de apresentar uma tese totalizante, que caiba e faça sentido a todo e qualquer 

contexto, pensamos que, ao menos neste contexto específico, foi possível iniciar a semeadura 

de outras perspectivas, das quais, desde que não se encerrem em si, podem florescer novos 
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olhares, pensamentos e práticas que contribuam efetivamente com a garantia dos direitos das 

crianças afiançados pela política de assistência social.  

A hipótese inicialmente formulada, isto é, de que o regime estrutural de poder da 

branquitude, articulado ao adultocentrismo, influencia significativamente as práticas 

institucionais voltadas às infâncias, mostrou-se amplamente corroborada pelos dados empíricos 

e pela análise teórico-crítica desenvolvida. O que se revelou não foi apenas a presença da 

branquitude, mas sua operação como norma silenciosa, como referência não nomeada que 

sustenta a ideia de neutralidade institucional. Tal funcionamento encontra respaldo em estudos 

da Psicologia que apontam a branquitude como eixo organizador das práticas sociais, 

sustentando privilégios e estruturando relações de poder mesmo quando não explicitamente 

reconhecida. 

No plano normativo, a análise dos marcos que orientam o SUAS evidenciou avanços 

importantes na garantia de direitos e na construção de uma política pública de proteção social. 

No entanto, também revelou lacunas significativas na incorporação das dimensões racial e 

geracional. A universalidade que orienta esses documentos tende a operar de forma abstrata, 

descolada das desigualdades concretas que atravessam as infâncias brasileiras, especialmente 

as infâncias negras. A ausência de uma abordagem sistemática da raça, sobretudo da 

branquitude, contribui para a manutenção de silenciamentos institucionais que dificultam o 

enfrentamento do racismo no interior da política pública. 

No âmbito das práticas institucionais, os achados evidenciaram que as crianças ocupam 

um lugar ambíguo no SUAS: ao mesmo tempo em que são reconhecidas como sujeitos de 

direitos, permanecem frequentemente subordinadas a lógicas adultocêntricas que limitam sua 

participação, sua escuta e sua agência. Quando articulada à dimensão racial, essa condição se 

agrava, produzindo experiências diferenciadas de reconhecimento, cuidado e proteção. A 

análise dos instrumentais e registros revelou, de maneira particularmente contundente, como a 

ausência ou a secundarização do marcador racial contribui para a invisibilização das 

desigualdades e para a produção de políticas que não conseguem responder de forma situada às 

demandas das crianças atendidas. 

No que se refere à dimensão empírica central da tese, a investigação demonstrou que a 

branquitude opera nas práticas do SUAS não como discurso explícito, mas como regime de 

normalidade. Sua presença manifesta-se nos silenciamentos, nas dificuldades de nomeação do 

racismo, na leitura individualizada de situações estruturalmente racializadas e na tendência a 

tratar conflitos raciais como episódios isolados. Esse funcionamento confirma o que a literatura 
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crítica tem apontado: a branquitude se sustenta justamente por sua capacidade de não se nomear, 

de se apresentar como universal e de deslocar a raça para o “outro”. 

Um dos achados mais significativos desta pesquisa foi a identificação da hierarquização 

da dor infantil, evidenciando que a comoção, a urgência e a resposta institucional não são 

distribuídas de forma equânime entre as crianças. A dor de crianças negras tende a ser 

naturalizada, enquanto a de crianças brancas é frequentemente interpretada como exceção. Tal 

dinâmica revela não apenas a presença do racismo institucional, mas a sua incorporação 

subjetiva nos modos de perceber, sentir e agir dos profissionais. 

Ao investigar os sentidos atribuídos à branquitude, constatou-se que, embora percebida 

empiricamente, essa categoria ainda é pouco elaborada conceitualmente pelos trabalhadores. 

Essa lacuna contribui para a dificuldade de reconhecimento de sua própria implicação nas 

relações raciais e, consequentemente, para a reprodução de práticas que mantêm desigualdades. 

Não se trata de uma falha individual, mas de um efeito direto de processos formativos que 

historicamente marginalizam o debate racial. 

Nesse sentido, a análise das formações acadêmicas e das capacitações institucionais 

revelou que as lacunas identificadas nas práticas são profundamente enraizadas em lacunas 

epistemológicas. A predominância de referenciais eurocentrados, a escassez de discussões 

interseccionais e a ausência de abordagens críticas sobre raça e infância contribuem para a 

reprodução da branquitude como norma epistêmica. Como apontam estudos da área, a própria 

Psicologia tem historicamente se afastado da análise das relações raciais, apesar de seu impacto 

direto na produção de sofrimento psíquico e social. 

Diante desse cenário, torna-se evidente que a transformação das práticas institucionais 

do SUAS não pode ser pensada apenas no nível técnico-operacional. Trata-se de um desafio 

ético, político e epistemológico que exige o enfrentamento das bases que sustentam o racismo 

e o adultocentrismo nas instituições. Isso implica, necessariamente, investir em processos 

formativos contínuos, críticos e situados; revisar instrumentais e protocolos; criar espaços 

institucionais de reflexão coletiva; e, sobretudo, reconhecer a centralidade da dimensão racial 

na produção das desigualdades que a política busca enfrentar. 

Esta tese contribui, portanto, em diferentes níveis. No campo teórico, amplia os estudos 

sobre branquitude ao evidenciar sua operação no interior das políticas públicas de assistência 

social. No campo empírico, oferece uma análise situada das práticas institucionais do SUAS, 

articulando-as às experiências concretas de profissionais e crianças. No campo político, 

tensiona a ideia de neutralidade institucional, evidenciando que toda prática é atravessada por 
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relações de poder. E, no campo ético, convoca profissionais e instituições a assumirem sua 

responsabilidade na reprodução e transformação das desigualdades raciais. 

Por fim, esta pesquisa reafirma que não há possibilidade de garantir proteção integral às 

crianças sem enfrentar, de maneira direta e comprometida, o racismo que estrutura suas 

experiências no presente. Reconhecer a branquitude, nomeá-la e tensioná-la não é um exercício 

teórico abstrato, mas uma condição concreta para que outras infâncias, plurais, dignas e 

plenamente reconhecidas, possam emergir no interior das políticas públicas. 

Se a branquitude opera como presença invisível, tornar visível o que ela silencia é, 

talvez, o primeiro passo para transformar aquilo que, por tanto tempo, se apresentou como 

natural. Faz-se, assim, um convite para que a infância, mais que uma categoria analítica, possa 

nos auxiliar em como existir no mundo. Desse modo, a infância pode ser compreendida 

enquanto um estado que pode nos acompanhar durante nossas práticas institucionais, um modo 

de perceber a si e ao entorno como se fosse a primeira vez.  
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